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RESUMO 

 

A Educação Ambiental tem ganhado notoriedade tanto no contexto nacional, como no 

contexto global, com o destaque do processo educativo como forma de buscar o equilíbrio 

entre o desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente. A pressão externa, 

encarnada nas Conferências internacionais e a busca incessante pelo denominado 

desenvolvimento sustentável levou a criação das Unidades de Conservação que trouxeram 

consigo a necessidade de inclusão social como forma de minimizar os conflitos decorrentes de 

sua criação. Nesse contexto, surge a aplicação da Educação Ambiental como mediadora de 

conflitos socioambientais e principalmente como promotora da sensibilização, por meio do 

qual, reúnem-se os objetivos protecionistas da Unidade com a compreensão social de porque é 

necessário conservar. Diante disso, o presente trabalho tem por objetivo analisar como a 

Educação Ambiental vem sendo realizada nas Unidades de Conservação no Brasil e no seu 

entorno com a finalidade de contribuir para a conservação do meio ambiente. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

Diversas de iniciativas surgiram em escala mundial diante do cenário de intensa 

degradação ambiental como a criação de áreas destinadas à proteção ambiental, regidas por 

legislações específicas que atribuem sua finalidade à conservação ambiental. A instituição das 

Unidades de Conservação aparece como uma estratégia eficaz para preservar o patrimônio 

natural e que os ecossistemas mantenham suas funções ecológicas (VITALI & UHLIG, 2010) 
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As Unidades de Conservação (UC’s) são regiões delimitadas dentro do território 

nacional com o intuito de proteger o ecossistemas presentes, entre as metas das UC’s está o 

desenvolvimento de atividades voltadas para a Educação Ambiental (EA) com o propósito de 

promover uma consciência do público, ou seja, da sociedade, direcionada à conservação dos 

recursos naturais e do meio ambiente. São implementados espaços para o desenvolvimento de 

programas de educação ambiental que nos últimos anos vem se reinventando e se tornando 

mais presente nas discussões de educadores e pesquisadores. Diversos trabalhos publicados 

apontam para programas de educação ambiental que proporcionaram progressos em relação a 

educação, como também na participação e apoio da população no tocante às unidades de 

conservação ( COIMBRA & CUNHA, 2005). 

Contudo, a educação ambiental se apresenta como uma ferramenta indispensável tanto 

para a sensibilizar quanto para capacitar a população em prol do alcance da sustentabilidade. 

A educação ambiental se constitui de um processo gradativo que tende a ser mais demorado, 

mas que deve ocorrer durante toda a formação de um indivíduo (CAMPOS, et al 2011). 

 

2 METODOLOGIA  

  Para promover discussões sobre a temática do trabalho foram realizadas pesquisas 

bibliográficas referentes a estudos de caso de Educação Ambiental (EA) em Unidades de 

Conservação no Brasil (UCs) e as ações de Educação Ambiental que possam ser implantadas 

no contexto das UCs. As informações obtidas foram colocadas em confronto, gerando como 

produto uma análise de como a EA vem sendo pesquisada, realizada, avaliada e sua 

importância para a conservação ambiental. 

 

3 DESENVOLVIMENTO 

3.1 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

No Brasil são definidas unidades de conservação sendo áreas naturais estabelecidas 

pelo Poder Público, com o objetivo de desnvolver um trabalho de proteção e conservação da 

biodiversidade ali presente, além de manter os aspectos culturais das população residente 

nesses lugares e seus patrimonios históricos. A legislação brasileira classifica as unidades de 

conservação em unidades de uso sustentável, quem são áreas onde é possível a exploração de 

forma sustentável de florestas nativas onde tamém é permitido a presença de populações 

tradicionais residindo em seu entorno. E as unidades de proteção integral onde há mais 



 

restrições e sua finalidade é manter a integridade de seus ecossistemas (CRUZ & SOLA, 

2017). 

O SNUC – Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza é quem 

denomina as áreas de preservação no Brasil, ele também classifica as unidades de proteção 

integral em cinco áreas e as de uso sustentável em sete áreas de acordo com  Tozzo e Marchi 

(2014) mostrados na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Classificação das Unidades de Conservação. 

Unidades de proteção integral Unidades de uso sustentável 

Estação Ecológica (ESEC) Área de Proteção Ambiental (APA) 

Reserva Biológica (REBIO) Área de revevante Interesse Ecológico 

(ARIE) 

Parque Nacional (PARNA) Floresta Nacional (FLONA) 

Monumento Natural (MN) Reserva Extrativista (RESEX) 

Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) Reserva de Funa (REFAU) 

 Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

(RDS) 

 Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(RPPN) 

Fonte: Autor.  

 

Dentro dos fins das Unidades de conservação, inclui-se a promoção de oportunidades 

para pesquisas científicas, turismo ecológico sustentável, realização de educação ambiental e 

diversas outras geração de renda de baixo impacto ambiental de modo a desenvolver a 

economia verde que implica na qualidade e o modo de vida das populações resistentes nesses 

locais (BRASIL, 2012) .  

   É imprescindível o desenvolvimento educação ambiental para lidar com os impactos 

e conflitos sendo um instrumento importante para a conscientização ambiental da população 

estabelecendo uma relação de sociedade e natureza harmoniosa em prol da conservação dos 

recursos naturais. 

 

 

3.2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 



 

 A Educação Ambiental, em sua essência, existiu antes da definição científica do 

termo, quando o homem começa a repensar a sua forma de viver e consumir ao se deparar 

com os impactos socioambientais gerados pela forma de exploração vigente, regida pelo 

sistema capitalista (RAMOS, 2001). Historicamente, tem-se a publicação do livro Primavera 

Silenciosa, em 1962 por Rachel Carson, como o marco inicial da Educação Ambiental, ao ter 

levantado durante o final do século XX discussões sobre o uso de pesticidas que 

possibilitaram o despertar de um pensamento ambiental crítico em nível mundial (SOUZA, 

2019). A expressão Educação Ambiental (EA), por sua vez, surge em 1965, durante a 

Conferência de Educação realizada na Grã-Bretanha, em que os educadores concluíram que a 

EA deveria ser implantada nas escolas e integrar-se como parte da educação de todos os 

cidadãos (DIAS, 1992).    

  A década seguinte foi marcada pela realização de Conferências que inseriram a EA 

como estratégia para resolução da crise ambiental no mundo, tendo sido em 1972, na 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano que foram estabelecidas 

diretrizes para um Programa Internacional de Educação Ambiental que foi criado três anos 

depois pela UNESCO (SOUZA, 2011).    

  O desenvolvimento da EA em nível global passa a refletir-se no contexto nacional e 

em 1981 foi criada a Lei 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

apresentando em seu artigo 2° a Educação Ambiental como um princípio necessário à 

melhoria, preservação e recuperação da qualidade ambiental no Brasil (BRASIL, 1981). Em 

1988 a Constituição Federativa do Brasil, comtempla no artigo 225 o aspecto ambiental e no § 

1º, inciso VI a EA ao discorrer sobre sua promoção em todos os níveis de ensino (BRASIL, 

1988; FERRARI e ZANCUL, 2014).      

  Os anos 80 ficaram marcados pelas primeiras referências legais a Educação 

Ambiental, porém foi em 1999 que se instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental 

por meio da Lei 9.795 de 27 de abril de 1999, definindo a EA como:   

       Processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 

uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade. (BRASIL, 1999)   

  Com a criação da Política Nacional de Educação Ambiental, foi estabelecida em lei a 

existência de duas vertentes: A EA formal, como sendo aquela realizada dentro do contexto 

escolar, em todos os níveis de ensino e a EA não-formal, em que as atividades e ações são 



 

voltadas para a coletividade, sendo porém, realizadas em ambientes alternativos, como por 

exemplo, as Unidades de Conservação (BRASIL, 1999).    

  ARAÚJO e MENDES (2013) define a Educação Ambiental não-formal como:   

 

Toda atividade organizada, sistemática e educativa, que se realiza fora 

do marco do sistema oficial, sendo dirigida a grupos particulares da 

população, atingindo tanto adultos como crianças.  

   

  Neste artigo os autores apresentam a EA em espaços não-formais como uma 

ferramenta importante para a mediação entre o ambiente natural e o social, permitindo não só 

a identificação de conflitos socioambientais, como também podendo promover a resolução 

dos mesmos através das atividades desenvolvidas (ARAÚJO; MENDES, 2013).  

  No contexto de Unidades de Conservação espera-se, portanto, que a Educação 

Ambiental venha a intervir de forma positiva na relação do homem com a natureza através de 

ações adequadas para a realidade de cada comunidade e região.    

   

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Estudos de Caso 

  Foram levantados dez artigos apresentando estudos de caso referentes às práticas de 

Educação Ambiental em Unidades de Conservação no Brasil, publicados no período de 2004 

a 2016, havendo uma predominância de artigos publicados na região Sudeste do país, com 

ênfase no Estado de São Paulo (GRÁFICO 1). 

 

Gráfico 1. Número de estudos de caso referentes às práticas de Educação Ambiental em 

Unidades de Conservação no Brasil por regiões. 



 

  

 

  Neste primeiro aspecto discutido observa-se o baixo quantitativo de artigos encontrados 

dentro da temática proposta, além da ausência de publicações na região Norte e Centro-Oeste 

do país. Só na região Norte tem-se 133 Unidades de Conservação e no Centro-Oeste outras 

17, sendo estas distribuídas entre as de Uso Sustentável e as de Proteção Integral 

(INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL).   

   Os estudos de caso levantados foram realizados em 12 UCs, sendo estas, cinco de 

Proteção Integral e sete de Uso Sustentável, apresentando a importância de se avaliar como o 

processo educativo tem ocorrido tanto nas Unidades que permitem o uso direto dos seus 

recursos naturais, quanto nas que possuem um sistema mais rígido, sendo permitido apenas o 

uso indireto dos recursos por meio do turismo ecológico e de pesquisas científicas.  

  Quanto à realização das atividades de EA, apenas uma pesquisa foi realizada em espaço 

formal, em que os autores avaliaram o potencial das atividades pedagógicas que eram 

realizadas em escolas públicas localizadas no entorno da Estação Ecológica Estadual de 

Wenceslau Guimarães, Bahia (SOUSA; ANDRADE; SOUSA, 2012). Quanto os demais 

artigos, as atividades foram realizadas nas Unidades de Conservação, em que em três (33,3%) 

delas os autores implantaram a EA e em seis trabalhos (66.6%) foram analisadas as ações de 

EA que já vinham sendo realizadas nas UCs. Referentes aos trabalhos que analisaram as ações 

já existentes nas UCs, em metade deles os autores não tiveram contato direto com as 

atividades de Educação Ambiental, ou seja, não verificaram como ocorre na prática, 

utilizando a aplicação de questionários a agentes ativos do processo como metodologia para 

obtenção dos dados (ESQUEMA 1).    
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Esquema 1. Detalhamento da natureza dos artigos levantados como estudos de caso de 

Educação Ambiental em Unidades de Conservação. 

 

 

  Foram levantados o total de 15 atividades de Educação Ambiental sendo realizadas nas 

UCs, sendo estas: Palestras, trilhas de visitação e interpretação ambiental, visitações aos 

museus, rodas de conversas com as comunidades locais, oficinas pedagógicas, 

empreendedorismo nas áreas de artesanato, gastronomia, folclore e ofícios tradicionais, 

exibição de filmes, camping, ciclismo, dinâmicas, enquetes teatrais e coleta seletiva.  

   Sauvé (2005) apresenta em seu artigo 15 diferentes formas de se conceber e praticar a 

educação ambiental, que denomina como correntes. A diversidade de ações demonstrada 

nesse estudo ressalta a Educação Ambiental como um campo interdisciplinar e de 

pluralidades que faz correspondência com diversas correntes. 

  Valenti et al. (2015) obteve em seu estudo a predominância da corrente crítica no 

Subprograma de Educação Ambiental do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do 

Mar. Para a Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade –SP, Soares e Carvalho (2013) 

identificaram que as práticas desenvolvidas possuem um caráter convencional que se 
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assemelha a concepção da corrente recursista e Coimbra e Cunha (2005) concluiu em sua 

pesquisa que as ações educativas realizadas no Parque Municipal Vitório Siquierolli seguem a 

vertente ecológica ressaltada na corrente naturalista.   

  Valenti et al. (2012) realizou um estudo exploratório sobre as práticas em EA 

desenvolvidas em Unidades de Conservação brasileiras, levantando dados para 56 UCs do 

Brasil, em que obteve uma grande heterogeneidade de linhas político-pedagógicas, assim 

como demonstrado nesse estudo.   

  A heterogeneidade de linhas e/ou correntes demontra que a Educação Ambiental vem se 

desenvolvendo e sendo posta em prática nas Unidades de Conservação brasileira, bem como 

também que atualmente o país possui um arcabouço muito rico de informações e estratégias 

que precisam ser integradas e discutidas pelos gestores das UCs de forma que a troca de 

experiências possa aperfeiçoar as ações individuais.    

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  A prática da Educação Ambiental tem se mostrado eficaz de acordo com os trabalhos 

levantados no decorrer dessa pesquisa, promovendo a sensibilização e maior interação entre a 

população e as questões relacionadas às unidades de conservação. 

  Com base no exposto é importante enfatizar que é necessário o acompanhamento 

direto das atividades realizadas a fim de garantir a sua efetividade, bem como, sugere-se 

estudos que visem compreender como a educação ambiental vem sendo realizada nas demais 

regiões do país e a sua contribuição na conservação dos recursos naturais.    
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